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Hoje a cúpula do PMDB vê o texto 
Bernardo Cabral leva a Ulysses, no Planalto, esboço da Constituição 

Em primeira mão, o pre­
sidente do PMDB, Ulysses 
Guimarães, e os líderes do 
partido discutem hoje com 
o relator da Comissão de 
Sistematização Bernardo 
Cabral (PMDB/AM), o es­
boço do substitutivo que só 
será submetido às lideran­
ças dos demais partidos no 
dia 20, quinta-feira. O sena­
dor Fernando Henrique 
Cardoso — um dos relato­
res adjuntos — afirma que 
serão levadas ao Presiden­
te da República em 
exercício, na qualidade de 
Constituinte, apenas "algu­
mas ideias sobre os princi­
pais pontos polémicos já 
definidos". O texto final — 
assinalou — só será apre­
sentado na quinta-feira, pa­
ra ser negociado com todos 
os partidos. "Teremos hoje 
apenas uma conversa in­
formal", disse. 

Durante todo o final de 
semana, a equipe de relato­
res trabalhou na finaliza­
ção do "boneco" do substi­
tutivo. Ontem, o titulo que^ 
tomou a maior parte dd 
tempo das discussões foi o 
que trata da Organização 
dos Estados e Municípios, 
Tributação e Administra­
ção Pública, ficando por úl­
timo a parte do Poder Judi­
ciário. Mas pontos polémi­
cos como conceito de em­
presa nacional, reserva de 
mercado e política de co­
municação já haviam sido 
definidos. Alguns pontos fo­
ram preservados como no 
texto do atual projeto cons­
titucional, outros tiveram 
nova conceituação a partir 
das várias propostas de 
substitutivo que estão sen­
do analisadas. As emendas 
de plenário — cerca de 20 
mil — praticamente estão 
sendo ignoradas. "Só esta­
mos analisando as emen­
das com propostas relevan­
tes", confirmou o senador 
Fernando Henrique Cardo­
so. 

CONSELHO 

Até agora, de acordo com 
o senador paulista, a maior 
fonte de aproveitamento 
para a elaboração do novo 
substitutivo, tem sido o tex­
to denominado "Hércu­
les", do grupo coordenado 
pelo senador José Richa 
(PMDB/PR), integrado ao 
texto do grupo "Consenso", 

de Euclides Scalco. As 
emendas populares tam­
bém ficarão de fora deste 
primeiro "boneco", já que 
só começarão a ser anali­
sadas pelos relatores a par­
tir desta semana. 

Dos pontos já definidos 
para o substitutivo, faz par­
te das propostas do "Hér­
cules", por exemplo, o no­
vo conceito de empresa na­
cional, que ganhou nova re-
dação, acentuando as dife­
renças entre definição de 
"empresa nacional" e 
"empresa nacional de capi­
tal estrangeiro". Segundo 
Fernando Henrique Cardo­
so, é uma fusão do texto do 
senador Severo Gomes 
(PMDB/SP), relator da 
Comissão da Ordem Eco­
nómica, com sugestões do 
deputado Francisco Dor-
nelles (PFL/RJ) . 

Será considerada empre­
sa nacional, no substituti­
vo, "a pessoa jurídica cons­
tituída e com sede no País, 
cujo controle decisório e de 
capital votante esteja em 
caráter permanente, exclu­
sivo e incondicional sob a 
titularidade direta ou indi-
reta de pessoas físicas do­
miciliadas no País". 

Uma das novidades 
anunciadas ontem pelo 
relator-adjunto Fernando 
Henrique Cardoso refere-
se à política de Comunica­
ção. A polémica criação de 
um Conselho de Comunica­
ção para participar da libe­
ração de concessões de ca­
nais de rádio e TV será 
mantida, mas o Conselho 
funcionará como um órgão 
vinculado diretamente ao 
Congresso Nacional, com­
posto por representantes 
da sociedade, indicados pe­
lo Executivo e Legislativo. 
Assim, nem o Congresso te­
rá a função de referendar 
as concessões, que conti­
nuarão sendo competência 
exclusiva do Executivo. 
Terá o Legislativo apenas o 
direito de veto às indica­
ções do Executivo. A pro­
posta é do deputado Antó­
nio Britto (PMDB/RS). 

Outras questões conside­
radas polémicas, como re­
serva de mercado e exclu­
sividade de verbas da 
União para escolas públi­
cas continuam como no 
projeto atual, sem modifi­
cações. 

JÚLIO ALCÂNTARA 

Emendas são ignoradas 
O regimento interno da 

Constituinte prevê que ca­
da proposta de emenda po 
pular pode ser defendida 
durante 20 minutos em ple­
nário, por qualquer um dos 
30 mil cidadãos que a subs­
creveram, previamente in­
dicados à Comissão de Sis­
tematização. Este preceito 
regimental, entretanto, 
muito pouco ou quase nada 
valerá, já que o prazo aber­
to para realização de ses­
sões específicas de defesa 
destas emendas só começa 
no dia 25 de agosto, dois 
dias após a entrega do 
substitutivo do relator Ber­
nardo Cabral (PMDB/AM) 
à Mesa da Constituinte. As 
cerca de 20 mil emendas 
encaminhadas pelos consti­
tuintes também serão pra­
ticamente ignoradas. No 
dia 13, quando encerrou o 
prazo de entrega destas 
emendas, a equipe de rela­
tores chefiada por Bernar­
do Cabral já se encontrava 
em adiantada fase de ela­

boração do substitutivo. 
— Só estamos utilizando 

as emendas que considera­
mos relevantes. Estas nós 
pedimos que venham para 
cá para analisarmos — re­
velou o senador Fernando 
Henrique Cardoso 
(PMDB/SP), um dos rela­
tores adjuntos que vêm se 
trancando no 24" andar do 
inacessível prédio sede do 
Banco do Brasil para a ela­
boração do novo texto cons­
titucional. 

Quanto às quase 100 pro­
postas de emendas popula­
res, ele garantiu que serão 
analisadas com mais cui­
dado esta semana, para 
ver o que pode ser aprovei­
tado no "Cabral II", o se­
gundo substitutivo já 
emendado que irá ao plená­
rio em setembro. "Este 
texto que vamos apresen­
tar no dia 23 será apenas 
um boneco. Ficará aberto a 
emendas de plenário e a 
emendas populares", afir­
mou o senador. 

Anistia interrompe 
escalada da direita 

A.C.SCARTEZINI 
Repórter Especial 

A anistia que o presiden­
te Sarney pediu em projeto 
ao Congresso para os acu­
sados de participação na 
agressão à sua pessoa no 
Rio de Janeiro, no último 25 
de junho, contribuiu para 
consolidar a suspensão na 
conspiração instalada con­
tra o seu governo no pri­
meiro semestre do ano. "A-
gora está tudo parado, com 
tendência a apoio a José 
Sarney", avaliou no final 
da semana um empresário 
ctvil envolvido na conspira­
ção. 

A paralisação no movi­
mento começou logo depois 
de 25 de junho, quando seus 
protagonistas envolveram-
se na agressão ao presiden­
te em parceria com setores 
organizados da esquerda, 
como o PT e o PDT, e com 
a colaboração ainda de pes­
soas que passavam pelo 
centro do Rio e foram 
atraídas à manifestação. 

Foi o lance mais ousado, 
até então, do movimento de 
direita com ramificações 
entre militares da ativa e 
da reserva que começou a 
se manifestar publicamen­
te em junho mesmo, no dia 
13, com a celebração de 
uma missa em memória do 
brigadeiro Eduardo Gomes 
que serviu para que o pró­
prio grupo identificasse 
seus aliados. 

Dois dias mais tarde, a 
articulação prosseguiu 
com a publicação, numa 
segunda-feira, de um arti­
go em que o coronel José 
Agostinho Maciel, da Aero­
náutica, criticou o governo 
e o novo plano de recupera­
ção económica divulgado 
— três dias antes — pelo 
ministro da Fazenda, Bres-

^ser Pereira. A oposição ao 

plano era uma bandeira pa­
ra a agregação do grupo. 

Veio então o planejamen­
to de alguma coisa mais 
ampla para testar a forma­
ção de um movimento po­
pular contra o governo e a 
própria capacidade do re­
gime de transição política 
em suportar a investida. 
Era a mobilização carioca 
de 25 de junho, que poderia 
se alastrar a outros estados 
a começar por São Paulo. 

O núcleo original do mo­
vimento estava no Rio, so­
bretudo junto a pessoas da 
Aeronáutica, que oferece 
duas vantagens em relação 
ao Exército e à Marinha: 
possui líderes internos ex­
pressivos no serviço ativo, 
e mantém praticamente in­
tacto o seu serviço de infor­
mações, em torno do qual 
se unem seus militares 
mais radicais. 

REAÇÀO 
A repercussão negativa 

do 25 de junho, porém, não 
estimulou a expansão do 
movimento, que se reco­
lheu para avaliação dos 
seus passos seguintes. Na 
avaliação, verificou-se a 
falta de lideranças em con­
dições de sustentar o movi­
mento em desafio aos che­
fes hierárquicos, sobretudo 
no Exército, o mais impor­
tante setor para a sua ex­
pansão. 

Depois, a disposição do 
governo em paralisar a 
apuração de participações 
no 25 de junho contribuiu 
para suspender a movi­
mentação. "A suspensão 
do movimento é uma ma­
neira de deixar claro que 
também demos uma chan­
ce ao governo", justificou-
se, em avaliação deste fim 
de semana, a interrupção 
do movimento face à anis­
tia. 

Ulysses despede-se de Sarney e assume tetrapresidència mais preocupado com a Constituinte 

Sigmaringa: Aliança só 
existe para Aparecido 
"Que Aliança Democrática? Eia só 

existe na concepção do governador José 
Aparecido", declarou ontem, em tom iró­
nico, o deputado Sigmaringa Seixas 
(PMDB-DF). coordenador da Bancada 
do PMDB do Distrito Federal na Assem­
bleia Nacional Constituinte. O parlamen­
tar lamentou a escolha pelo governador 
de pefelistas e peemedebistas conserva­
dores para a composição de seu secreta­
riado. 

Ligado à esquerda peemedebista, Sig­

maringa admitiu que poderá vir a deixar 
o PMDB após a promulgação da Consti­
tuição. Por enquanto, garantiu, estamos 
discutindo o assunto com as bases, mas 
sei de alguns parlamentares que tam­
bém estão com a mesma preocupação. O 
deputade explicou que "ou o PMDB se 
reencontra com sua história, sua luta, 
ou, muito possivelmente, ficará só com 
direita que nele milita". 

— Deputado o senhor 
vem mantendo uma posi­
ção de afastamento em 
relação ao Governo local. 
O senhor é um peemede­
bista e a chefia do Gover­
no do Distrito Federal ca­
be a um membro do parti­
do. O que isso significa? 

— Olha, eu não diria 
nem que é um afastamen­
to, mas, evidentemente, 
nós temos muitas diver­
gências. Divergências 
que eu me permito ter co­
mo parlamentar. Toda­
via, tenho a altivez neces­
sária para até eventual­
mente, reconhecer alguns 
acertos do Governo, bem 
como para criticá-lo em 
seus erros. 

Não estou afastado da 
cidade, nem dos proble­
mas da cidade. E talvez 
meu distanciamento do 
governo decorra disso. 
Eu e o Governo temos em 
relação aos problemas lo­
cais, entendimentos dife­
rentes. Agora, tenho um 
afastamento também, na 
medida em que não parti­
cipei da reformulação do 
secretariado e, conse­
quentemente, não me sin­
to responsável pela admi­
nistração que aí está. 

Quanto ao fato de ser do 
PMDB e o governador 
Aparecido, também sê-lo, 
isso não significa nada. 
Evidentemente desde 
suas origens o partido 
surgiu como uma grande 
frente que se manteve até 
a eleição de Tancredo Ne­
ves no Colégio Eleitoral. 
Com o avanço do proces­
so democrático era natu­
ral que essa frente fosse 
se fragmentando. As di­
vergências foram surgin­
do e eu acredito que as 
minhas posições ideológi­
cas não sejam as mesmas 
do Governador. Como não 
é a de muitos dos mem­
bros da legenda. Sobretu­
do daqueles que ingressa­
ram no PMDB oriundos 
dos partidos que deram 
sustentação aos governos 
militares. 

Aliás, são 'justam' 
esses setores que detêm 
hoje o controle do partido 
no Distrito Federal. Tal­
vez por isso tenha sido es­
se setor o escolhido pelo 
Governador para compor 
o seu secretariado. 

— O senhor considera o 
Governo Aparecido bom 
ou ruim? Qual a sua no­
ta? 

— Eu prefiro não dar 
nota. Prefiro dar a nota 
que vem sendo apontada 
pela população dessa ci­
dade. As pesquisas da 
opinião pública mais re­
cente indicam que o Go­
verno não está bom. 

— Não está bom em que 
sentido deputado? 

— Eu acho que o povo é 
muito sábio. Quando uma 
pesquisa indica que um 
Governo atingiu um nível 
de impopularidade muito 
grande é sinal que ele não 
está atendendo aos an­
seios da população. Aí vo­
cê pode falar sobre vários 
temas. Mas o importante 
é que não está bom, e 
quando não está bom tem 
de ser repensado. A gente 
sente no çontato com a 
população que há um 
grau muito, grande de in­
satisfação ém relação ao 
Governo local. 

— De que modo essa in­
satisfação com o Governo 

local prejudica o PMDB? 
— Eu não vou negar 

que o PMDB, não só no 
DF, como em todo o Pais 
está mal, muito mal. Isso 
se deve a várias causas, 
que podemos sintetizar 
como traição às suas pró­
prias bandeiras. Este fa­
to, aliado a impopularida­
de do Governo, torna as 
coisas mais complicadas. 
Acho que esse nivei de 
impopularidade prejudi­
ca a legenda. 

— O senhor foi. relator 
da subcomissão da União, 
Distrito Federal e Terri­
tórios e propôs eleições 
diretas para o DF em — 
Sim. Propus e foi aprova­
do na subcomissão que 
haveria eleição no próxi­
mo ano, com mandato 
coincidente com o dos 
atuais governadores. En­
tretanto, o relator da Co­
missão da Organização 
dos Estados, senador JOT 
sé Richa (PMDB-PR), 
entendeu que a eleição do 
governador do DF ocor­
rer simultaneamente 
com a para a presidência 
da República. 

"Não vou negarque o 
PMDB, não só do DF, 

está muito mal. 
Isso se deve 

a vários fatores que 
podem ser sintetizados 

na traição das suas 
próprias bandeiras. 

Essa impopularidade 
é ruim" 

— Como vê o desempe­
nho da bancada do DF na 
Constituinte? 

— Acho que o desempe­
nho da bancada do DF 
tem sido muito bom. Se 
você considerar que é a 
primeira experiência 
parlamentar nossa, eu di­
ria até que pode ser consi­
derado como excelente. 
Veja que dos onze parla­
mentares brasilienses, 
um foi relator, dois presi­
dentes de subcomissão e 
os demais tiveram uma 
participação destacada. 
Brasília tem marcado a 
sua presença na Consti­
tuinte. Há até o comentá­
rio na Constituinte que a 
deputada Maria de Lour­
des Abadia (PFL) tem 
votado com as teses pro­
gressistas. Ela que vem 
de um partido com perfil 
conservador tem apoiado 
todas as propostas, espe­
cialmente do campo so­
cial, proposições que sig­
nificam avanços impor­
tantes. 

— Qual o nome que indi­
caria hoje no partido para 
suceder o governador Jo­
sé Aparecido no Palácio 
do Buruti? Ou pelo menos 
qual o perfil dessa pes­
soa? 

Eis su<s entrevista ao CORREIO: 
— Não tenho o nome. O 

perfil evidentemente, é o 
de um candidato progres­
sista, de centro para a es­
querda — porque parece 
que essa foi a posição do 
eleitorado da capital nas 
eleições passadas. Agora, 
com relação a nomes, eu 
não vejo nenhum. Confes­
so que não há no momen= 
to. nome forte, mas ainda 
há tempo para pensar­
mos nisso. O lançamento 
agora de um nome, só 
serviria para tumultuar a 
atuação dos parlamenta­
res brasilienses na Cons­
tituinte. 

— Acha o senador 
Maurício Corrêa (PDT-
DF) um nome forte para 
concorrer ao posto? 

— Eu estaria mentindo 
se dissesse que não. Afi­
nal o senador foi eleito nu­
ma eleição majoritária 
como o candidato mais 
votado. Mas a política ê 
um processo dinâmico. 
Hoje ele é um nome forte, 
mas amanhã pode não ser 
tão forte assim. 

— Ê possível uma coli­
gação PMDB/PFL para 
disputar a eleição para o 
governo local? 

— Eu não reconheço 
essa Aliança Democráti­
ca, sobretudo aqui no DF. 
A verdade é que as bases 
dos dois partidos nunca se 
entenderam. Jamais con­
versaram. E se as bases 
não se entendem, não há 
como falar em Aliança 
Democrática. 

Acho que a Aliança De­
mocrática acabou há 
muito tempo. E os fatos 
vem demonstrando isso. 
O Governador do DF ele­
geu como base de susten­
tação política de seu go­
verno a Aliança Demo­
crática. Ele fez isso por­
que este tem sido o com­
portamento do Governo 
federal. E afinal de con­
tas, ele não poderia agir 
de outra forma. Sobretu­
do se considerarmos que 
seu cargo é de confiança 
do Presidente da Repúbli­
ca. E se o Presidente con­
sidera a Aliança Demo­
crática, ainda que dando 
prefereência ao PFL, o 
Governo do DF tem de fa­
zer a mesma coisa. 

Aparecido demonstrou 
isso na recente reforma 
do secretariado. E mais 
do que isso, mostrou que 
deu preferência ao PFL. 
Eu até diria que o Gover­
no do Distrito Federal é 
mais Frente Liberal do 
que PMDB. 

— O seu grupo já está 
se preparando para ga­
rantir presença no próxi­
mo Diretório Regional? 

— Você me faz uma 
pergunta que, em outra 
época eu responderia 
com muita facilidade. No 
período do PMDB históri­
co, o da resistência demo­
crática, houve um mo­
mento em que essas dis­
putas não existiam, ainda 
que com algumas diver­
gências políticas e ideoló­
gicas entre os grupos. A 
verdade é que no PMDB 
do DF, da época, talvez 
porque não tivesse exis­
tência legal, essas coisas 
que compunham com 
mais facilidade. De re­
pente, o PMDB passou a 
ter vida legal e entrou nu­
ma disputa eleitoral. Com 
isto o partido inchou. 

J 

Ulysses não 
teme greve 
geral de 5-

Se a estabilidade no em­
prego for adotada no País, 
será estabelecido um regi­
me de trabalho que se cho­
ca com as atuais condições 
do mercado, disse ontem o 
presidente em exercício 
Ulysses Guimarães. "A es­
tabilidade é um tema difícil 
e complexo porque está se 
procurando introduzir con­
siderações modernas de se­
guridade", acrescentou 
Ulysses. 

As declarações foram 
feitas pouco depois do em­
barque do presidente José 
Sarney, às 8h30 da manhã 
de ontem, para o México. 
Pela sétima vez ocupando 
interinamente a chefia do 
Governo, Ulysses disse 
que, além dos compromis­
sos que terá como Presi­
dente, continuará acompa­
nhando os entendimentos 
na Constituinte. 

GREVE 
Ulysses Guimarães disse 

que a greve marcada pela 
CGT e CUT para o próximo 
dia 20, quinta-feira, é um 
direito do trabalhador e, 
"desde que ela se faça sem 
prejuízo da ordem pública, 
é um direito do trabalhador 
fazê-la". 

Na Base Aérea, onde em­
barcou o presidente José 
Sarney, que viajou para o 
México, Ulysses Guima­
rães não quis entrar em de­
talhes sobre o movimento 
dos trabalhadores, que vai 
ser realizado exatamente 
no último dia de sua interi­
nidade na Presidência da 
República, mas, amanhã, 
receberá o ministro da Jus­
tiça, Paulo Brossard, o úni­
co que consta da agenda, 
de despacho, com quem 
certamente discutirá o as­
sunto. Também na conver­
sa entre os dois serão abor­
dadas as denúncias contra 
o Conselho Indigenista Mis­
sionário. 

Exército já 
atento para 
evitar caos 

O Exército 'se encontra 
permanentemente prepa­
rado para exercer suas 
missões constitucionais, 
que são a defesa da lei e da 
ordem, em qualquer cir­
cunstância e locais do terri­
tório nacional, afirmou on­
tem um oficial-general, em 
Brasília, ao ser questiona­
do sobre se o Exército man­
tém um esquema de segu­
rança, de pronto- emprego, 
no caso de deflagração de 
uma greve dos trabalhado­
res de âmbito nacional, 
previstas pelas organiza­
ções sindicais CUT e CGT 
para o próximo dia 20. 

Segundo a mesma fonte, 
nas áreas do Rio de Janeiro 
e São Paulo, onde a eclosão 
de movimentos grevistas 
vem ocorrendo com mais 
frequência, as unidades de 
tropa das Forças Armadas, 
permanecerão de pronti­
dão a partir da véspera da 
realização do movimento 
paredista. 

Os órgãos de informa­
ções do Goernó, prevêem 
uma reduzida paralisação. 
"No máximo 35%/ dos tra­
balhadores nos grandes 
centros como São Paulo e 
Rio de Janeiro". 

Em Brasília, sede dos 
três Poderes, o esquema 
pode ser acionado imedia­
tamente, mas as corpora­
ções militares não mante­
rão todo o seu efetivo de 
prontidão. O Batalhão de 
Polícia do Exército, com 
cerca de 1.500 homens alta­
mente adestrados para 
pronto-emprego na disper­
são de tumultos de rua, se­
rá a primeira unidade acio-
nada, mesmo assim em ca­
so de emergência, quando 
as polícias militares e civil 
se julgarem impotentes na 
manutenção da ordem pú­
blica. 

Decepção popular 
com a nova 
Constituição 

ARI CUNHA 

A Constituinte, da qual tanto esperávamos, es­
tá sendo, a grosso modo, para o País, uma deplo­
rável decepção. É certo que 20 anos de obscura 
dependência do governo central não podem dar 
ao povo o caminho certo para a escolha dos seus 
representantes. 

Mas há outra verdade: a Constituinte é o espe­
lho exato do nosso povo, o que é uma constatação 
até certo ponto deprimente. 

Há os luminares, os cultos, os entendidos, mas 
são decepcionante minoria. A grande maioria 
dos deputados e senadores quer impor seu nome 
ou seu trabalho na Constituição, e saem, daí, as 
verdadeiras aberrações, como o homem sendo 
igual à mulher menos na concepção e no "ama-
mentamento"; semana de quarenta horas para 
quem precisa trabalhar sessenta e fazer o P ais 
crescer; direitos humanos para os criminosos, e 
não para a população. 

O que se observa, até o momento, é que todos 
os Constituintes, com exceção da minoria culta, 
só pensou, até agora, em direitos, sem que nin­
guém tenha falado qualquer coisa sobre os deve­
res, principalmente dos trabalhadores. Se a lei 
estabelece somente os direitos, esquecendo os 
deveres, está sendo feita pela metade, com toda 
a demagogia. 

A coisa chega a tal ponto que, outro dia, na te­
levisão, um líder trabalhador decepcionou os 
constituintes bajuladores e disse que o que eles 
estavam fazendo era demagogia, e não aquilo 
que a íorça-tarefa deseja. 

Pode-se entender que o homem brasileiro não 
precisa de tanta proteção. O que ele quer mesmo 
é ter trabalho para desenvolver a sua vida, ter 
condições de vida, mas ele mesmo entende que 
isso não se consegue através de lei, mas de tra­
balho. 

De nada vale um deputado ou senador fazer 
uma lei dizendo que todas as crianças do Brasil 
terão direito a uma vida farta e confortável, se a 
sociedade não se dispõe a isto. E o pior é que a so­
ciedade não se nega, mas são as próprias condi­
ções do País que não permitem. 

Para se reerguer um país, seus filhos terão que 
trabalhar não doze, mas até dezeseis horas por 
dia. Só assim a vida poderá melhorar. 

O que se teme é que a votação da Constituição 
venha a ser um fracasso, e o resultado nos ofere­
ça uma lei máxima deficiente, inócua, longa e 
impura. 

Constituição não é mercadoria que se compre 
lá fora. Portanto, teremos que ficar com a que 
nos oferecerem, o que não nos dá boa previsão. 

Veja-se, por último, a demagogia das emendas 
populares, que exigem trinta mil assinaturas, 
mas a própria Constituinte não tem condições de 
chegar à procedência. 

Uma lástima, eleger tanta gente e depois rece­
ber toneladas de papéis inúteis como reforço do 
que não nos vai oferecer o melhor. 

Sessão de domingo, 
a mais fraca do ano 

"Nossa presença aqui é 
quase simbólica", disse es­
ta manhã o deputado Mário 
Lima (PMDB-BA), aos do­
ze constituintes que forma­
vam o plenário de mais 
uma sessão dominical da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte — para a qual 
inscreveram-se apenas 
seis oradores. Foi uma das 
sessões mais fracas da 
Constituinte. 

Lima falou no horário re­
servado às lideranças par­
tidárias e criticou a forma­
ção de "grupos paralelos" 
para o preparo de textos 
constitucionais, afirmando 
que estas frações do Parla­
mento não escreverão "a 
Constituição que o povo 
quer". "Acho que estamos 
caminhando para eleições 
gerais em todos os níveis", 
afirmou o deputado baiano, 
para quem esta pode vir a 
ser a única forma de evitar 
"que o povo se rebele con­
tra nós". 

Também no horário de li­
deranças, o deputado 
Adroaldo Streçk (PDT-RS) 
criticou a viagem do presi­
dente Sarney ao México, 
classifícando-a como "de 
recreio". Se antecipada­
mente admite-se que "não 
há o que tratar", não exis­
tem motivos para gastar 
dólares com a ida do Presi­
dente ao exterior. 

PLEBISCITO 
O deputado Adhemar de 

Barros Filho (PDT-SP) de­
fendeu o plebiscito para os 
temas mais polémicos da 
Constituinte — citando o 
sistema de governo e man­
dato de Sarney — -e o refe-

Salomão: 

rendo para o texto final. 
Ele fez críticas a diversos 
pontos do projeto atual, co­
mo a questão urbana, enca­
rada apenas "timidamen­
te", o monopólio estatal do 
petróleo, que é estendido 
aos contratos de risco, e o 
papel das forças armadas, 
quase inalterado até este 
estagio. 

Adhemar de Barros Fi­
lho também se mostrou 
preocupado com a ausên­
cia de parlamentares às 
sessões — a de ontem foi 
uma das mais fracas desde 
o início da Constituinte —, 
mas se mostrou esperanço­
so de uma atividade mais 
intensa a partir do recebi­
mento das emendas de mé­
rito, as que realmente po­
dem alterar o conteúdo de 
artigos, que serão entre­
gues até o dia 25. 

Afora isto, ainda no horá­
rio reservado às lideran­
ças, o deputado Oswaldo 
Bender (PDS-RS) pediu a 
liberação de verbas para o 
pagamento do abono sala­
rial aos aposentados, que 
foram tema também de um 
dos inscritos para o pinga-
fogo, o deputado José Luiz 
de Sá. Chico Humberto 
(PDT-MG) fez a defesa da 
redivisão territorial e, 
mais especificamente, da 
criação do Estado do 
Triângulo. Raquel Capibe-
ribe (PMDB-AP) falou so­
bre os direitos dos traba­
lhadores e acusou parte dos 
constituintes, sem citar no­
mes, de estar no Congresso 
defendendo interesses pró­
prios ou de grupos. 

empresa 
nacional vai sumir A conversão de parte da 

divida externa do País em 
capital de risco, somada ao 
descaso para com a empre­
sa nacional constante do 
atual anteprojeto da nova 
Constituição fará com que, 
dentro dos próximos dez 
anos, desapareçam com­
pletamente do cenário bra­
sileiro as médias e grandes 
empresas nacionais. Os 
prognósticos são do deputa­
do Luiz Salomão (PDT-
RJ), que vai promover na 
próxima semana uma série 
de novos contatos com par­
lamentares de diversos 
partidos, para tentar mais 
uma reacâo organizada no 
Congresso contra o lobby 
das multinacionais. 

Segundo o deputado Luiz 
Salomão, a prevalecer o 
quadro atual, num curto 
prazo, a burguesia nacio­
nal será reduzida à condi­
ção de sócio minoritário 
em to dos os importantes 
negócios realizados no 
País, ocupando-se apenas 
de setores de baixa rele­
vância estratégica. 

MINERAL 
O parlamentar também 

defende uma mudança pro­
funda na atual legislação 

que dispõe sobre a explora­
ção do setor mineral. 

"Torna-se decisivo, neste 
momento, definirmos cla­
ramente o que é empresa 
nacional, a fim de estabele­
cermos uma fronteira níti­
da entre o capital estran­
geiro e o genuinamente 
brasileiro. Tal definição só 
pode ser aplicável àquelas 
empresas que aqui estejam 
sediadas e cujo controle de 
capital e do processo deci­
sório esteja em mão de bra­
sileiros. No caso de setores 
estratégicos, de tecnologia 
de ponta, a esses requisitos 
soma-se ainda a exigência 
do controle tecnológico 
também pertencer a brasi­
leiros. A partir dessa defi­
nição — destaca o parla­
mentar pedetista — e 
possível estabelecer uma 
ampla política de fortaleci­
mento do capital nacio­
nal". 

Outra grave questão, no 
entendimento do deputado, 
é a que se refere à explora­
ção do subsolo. Para ele. a 
atual legislação permite 
uma indiscriminada con­
cessão de lavras altamente 
prejudicial aos interesses 
nacionais. 


